
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.004 - PR (2015/0310975-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAFALDA CANCELLI SOSNOWSKI 
ADVOGADO : LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO 
GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO 
AOS SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO 
LABORE FACIENDO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2009.
1. O Superior Tribunal de Justiça já entendeu que é incogitável, no caso da 
GDPGPE, pagamento linear, e que, consequentemente, não subsiste base legal 
para equiparação entre ativos e inativos.
2. Assim, a GDGPE é devida no patamar de 80% de seu valor máximo até a 
regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da primeira avaliação de 
desempenho dos servidores, que retroagem a 1º de janeiro de 2009, de forma que 
não há falar em caráter de generalidade da gratificação em período posterior.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.573.004 - PR (2015/0310975-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAFALDA CANCELLI SOSNOWSKI 
ADVOGADO : LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 237-240, e-STJ) que deu provimento 

ao Recurso Especial da União para reformar o aresto proferido na origem por estar em 

dissonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior.

A parte agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido não estaria em 

manifesto confronto a jurisprudência dominante do STF e do STJ, pelo que entende ser 

inaplicável o art. 557, § 1º-A do CPC/1973.

Além disso, afirma (fls. 244-257, e-STJ):

Não bastasse o óbice processual de conhecimento do Recurso 
Especial acima demonstrado, é assente e pacífico o entendimento de que o termo 
final de paridade entre servidores da ativa e aposentados se dá com a 
implantação e término do ciclo de avaliações, não havendo que se falar em 
retroatividade dos efeitos financeiros.

Veja-se que o próprio acórdão regional, no caso concreto, já trazia 
o entendimento decidido em regime de repercussão geral perante o Supremo 
Tribunal Federal, senão vejamos:

(...)
Isto é, o Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão 

geral, posteriormente (em 2014) às decisões referidas pelo Eminente Relator 
(todas de 2013), afastou a tese de retroatividade dos efeitos da avaliação em 
casos de pagamento de gratificações!

Bem a propósito, o C. STF também se manifestou sobre o mérito 
da questão em 2015, conforme se depreende pelo elucidativo precedente infra:

(...)
Sendo assim, demonstrando que o acórdão regional não está em 

manifesto confronto com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal 
e deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, inaplicável o art. 557, §1º-A do 
CPC, sendo o desprovimento do Recurso Especial manejado pela União a medida 
que se impõe.
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Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.6.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Superior Tribunal de Justiça já 

entendeu que é incogitável, no caso da GDPGPE, pagamento linear, e que, consequentemente, 

não subsiste base legal para equiparação entre ativos e inativos.

Assim, a GDGPE é devida no patamar de 80% de seu valor máximo até a 

regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da primeira avaliação de desempenho 

dos servidores, que retroagem a 1º de janeiro de 2009, de forma que não há falar em caráter 

de generalidade da gratificação em período posterior.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO 
GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO 
AOS INATIVOS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO A PARTIR 
DE 1º DE JANEIRO DE 2009.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. A falta de análise dos dispositivos tidos por violados justifica o 
não conhecimento do recurso especial nos termos da Súmula 211/STJ 3. "A 
GDGPE é devida no patamar de 80% de seu valor máximo até a regulamentação 
da matéria e implementação dos efeitos da primeira avaliação de desempenho dos 
servidores, que retroagem a 1º de janeiro de 2009, de forma que não há falar em 
caráter de generalidade da gratificação em período posterior, como sustenta a 
parte recorrente. Nesse sentido: REsp 1.368.150/PE, 2ª Turma, Min. Humberto 
Martins. DJe 25/04/2013" (AgRg no REsp 1381864/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/6/2013, DJe 24/6/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 302.738/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO 
GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO 
AOS INATIVOS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO A PARTIR 
DE 1º DE JANEIRO DE 2009.

1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC, na medida que não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a 
embasam.

2. Não tendo o acórdão recorrido julgado a questão sob o enfoque 
dos dispositivos infraconstitucionais tidos por violado, está ausente o requisito do 
prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 211/STJ.

3. A GDGPE é devida no patamar de 80% de seu valor máximo 
até a regulamentação da matéria e implementação dos efeitos da primeira 
avaliação de desempenho dos servidores, que retroagem a 1º de janeiro de 2009, 
de forma que não há falar em caráter de generalidade da gratificação em período 
posterior, como sustenta a parte recorrente. Nesse sentido: REsp 1.368.150/PE, 
2ª Turma, Min. Humberto Martins. DJe 25/04/2013.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1381864/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2013.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXTENSÃO DA 
GDPGPE AOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. REGULAMENTAÇÃO 
GERAL. DECRETO N. 7.133/2010. AVALIAÇÃO COM EFEITO 
FINANCEIRO RETROATIVO. NATUREZA PRO LABORE FACIENDO. 
HONORÁRIOS. EQUIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Nos termos do § 6º do art. 7º-A da Lei n. 11.357,  de 2006, 
incluído pela Lei n. 11.784, de 2008, apesar de o efetivo processamento da 
avaliação da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) ocorrer em datas diversas e posteriores, seus efeitos 
financeiros retroagem a 1º de janeiro de 2009, data da criação da citada 
gratificação.

2. O Decreto n. 7.133/2010 regulamentou a referida gratificação 
de forma genérica, e as portarias ministeriais trazem os critérios específicos para 
avaliação, tendo função meramente regulamentadora, não podendo estabelecer 
prazo diverso para o início dos efeitos financeiros da primeira avaliação de 
desempenho, sob pena de manifesta ilegalidade.

3. Assim, independente da data da implementação em folha dos 
resultados da primeira avaliação de desempenho da GDPGPE, por força de Lei, 
seus efeitos financeiros retroagem a 1º de janeiro de 2009, de modo que eventuais 
diferenças pagas a maior ou a menor, a esse título, serão necessariamente 
compensadas com os valores já recebidos, desde a data da sua criação. Isso 
porque, a gratificação é paga com natureza pro labore faciendo na medida em 
que se tem por base o desempenho específico e individualizado de cada servidor.
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4. Assim, não há falar, no caso da GDPGPE, de pagamento linear, 
e, consequentemente, não subsiste base legal para a equiparação entre ativos e 
inativos.

5. Fixados os honorários pelo Tribunal de origem sob apreciação 
equitativa, de acordo com as peculiaridades fáticas do caso, sem que reste 
configurado valor excessivo ou irrisório, a revisão do quantum é inviável em sede 
de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 1368150/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2013).

Dessarte, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte Superior, 

deve ser reformado o aresto proferido na origem.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0310975-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.573.004 / PR

Números Origem:  50037267420124047000  PR-50037267420124047000

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MAFALDA CANCELLI SOSNOWSKI 
ADVOGADO : LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAFALDA CANCELLI SOSNOWSKI 
ADVOGADO : LEONARDO ZICCARELLI RODRIGUES 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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